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Resumo
A Política de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH) emerge em 2009, colocando como 
objeto de atenção o corpo social masculino. Tendo em vista que a saúde dos homens é uma temática 
atual nos estudos de gênero, buscamos retomar os principais movimentos de produção social de 
masculinidades atravessados pela medicalização em distintas conjunturas históricas. Para tanto, 
apoiamo-nos em operadores conceituais pós-estruturalistas que buscam tomar as masculinidades como 
frutos de determinados contextos caracterizados por relações de saber-poder e de ênero, além de outros 
marcadores sociais. A análise aponta para as condições de possibilidade que conduziram determinadas 
masculinidades ao campo da abjeção por meio da marcação racial e pelo dispositivo do trabalho enquanto 
estratégia de poder para a medicalização do corpo social masculino. Nesta seara, a versão brasileira das 
masculinidades transita pela linha limítrofe entre o trabalhador e o vagabundo, linha essa traçada por 
mecanismos de medicalização e criminalização operando concomitantemente. 

Palavras-chave: Masculinidades, saúde do homem, interseccionalidades.

Between the Worker and the Vagabond: Production 
of Masculinities in the History of Health in Brazil

Abstract
The Comprehensive Healthcare Policy for Men (PNAISH) emerges in 2009, presenting as object of 
attention the male social body. Given that men’s health is a current theme in gender studies, we seek 
to recapture the main movemens of social production of masculinities crossed by medicalization in 
different historical conjunctures. To that end, we rely on post-structuralist conceptual operators that 
seek to take masculinities as product of certain contexts characterized by relations of power-knowledge 
and gender, as well as other social markers. Analysis points to the conditions of possibility that led 
certain masculinities to the fi eld of abjection through racial marking and the labor device as a strategy 



Santos, H. B., Nardi, H. C.2300

Trends Psychol., Ribeirão Preto, vol. 26, nº 4, p. 2299-2316 - Dezembro/2018

of power for the medicalization of male social body. In this area, the Brazilian version of masculinities 
transits along the bondary line between the worker and the vagabond, a line drawn by medicalization 
and criminalization mechanisms that operate concurrently. 

Keywords: Masculinities, male health, intersectionalities.

Entre el Trabajador y el Vagabundo: La Producción 
de las Masculinidades en la Historia de la Salud en Brasil 

Resumen
La Política de Atención Integral a la Salud del Hombre (PNAISH) emerge en 2009, colocando como 
objeto de atención el cuerpo social masculino. En vista de que la salud de los hombres es una temática 
actual en los estudios de género, buscamos retomar los principales movimientos de producción social 
de masculinidades atravesados por la medicalización en distintas coyunturas históricas. Para ello, nos 
apoyamos en operadores conceptuales pos-estructuralistas que buscan tomar las masculinidades como 
frutos de determinados contextos caracterizados por relaciones de saber-poder y de género, además de 
otros marcadores sociales. El análisis apunta a las condiciones de posibilidad que condujeron determi-
nadas masculinidades al campo de la abyección por medio del marcado racial y por el dispositivo del 
trabajo como estrategia de poder para la medicalización del cuerpo social masculino. En esta segua, la 
versión brasileña de las masculinidades transita por la línea limítrofe entre el trabajador y el vagabundo, 
línea que traza por mecanismos de medicalización y criminalización operando concomitantemente.

Palabras clave: Masculinidades, salud del hombre, interseccionalidades.

A análise da emergência da Política Na-
cional de Atenção Integral à Saúde do Homem 
(PNAISH), implantada em 2009, aqui propos-
ta em uma perspectiva genealógica1, situa os 
principais movimentos para uma compreensão 
das masculinidades na história do campo da 
saúde no Brasil (Ministério da Saúde, 2009). 
A PNAISH foi o fi o condutor que nos orientou 
em nossa viagem ao passado para refl etir sobre 
o presente, lembrando que o contexto de sua 
implantação se relaciona com diversos tensio-
namentos operados pela Sociedade Brasileira 
de Urologia em articulação com especialistas 
médicos (no caso, os urologistas), gestores, for-
muladores de políticas públicas e farmacêuticos 
(Carrara, Russo, & Faro 2009). Apesar dos indi-
cadores de morbi-mortalidade masculina apon-

1 Para entender o percurso genealógico é necessário 
distinguir outros estudos que traçam uma análise 
histórica. A história para Michel Foucault (1979) 
era pensada como uma genealogia, ou seja, uma 
ontologia crítica do presente. Desta forma, a 
genealogia se opõe a pesquisa da “origem”.

tarem como principais problemas os agravos 
relacionados a causas externas e doenças crôni-
cas, ocorre o esquadrinhamento do corpo social 
masculino pela PNAISH tomando a neoplasia 
de próstata como central. Essa política públi-
ca também se legitimou a partir do argumento 
relativo à difi culdade atribuída aos homens em 
acessar os serviços de saúde gerando, assim, 
custos advindos das internações evitáveis pela 
Atenção Básica em Saúde.

Além de pesquisas sobre a temática (princi-
palmente nos estudos de Sérgio Carrara, 2005; 
Carrara et al., 2009), a experiência empírica de 
uma das autoras na Política de Atenção Integral 
à Saúde do Homem enquanto Consultora Unes-
co no ano de 2013 a 2015 revela a dispersão na 
materialização da PNAISH nos diversos serviços 
tecno-assistenciais da saúde pública, bem como 
de sua desconsideração com a história dos ho-
mens no campo da saúde no país. Esses aspectos 
deslocaram-nos a outras prospecções; da disso-
lução de noções abstratas de “homem” enquanto 
identidade única, a-histórica e essencialista para 
entender as masculinidades enquanto diversida-
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de no bojo da historicidade de suas interrelações, 
rastreando-as como múltiplas, mutantes e dife-
renciadas (Botton, 2007; Connell, Messerschmi-
dt, & Fernandes, 2013; Kimmel, 1998).

Para além da ideia de homem como todo 
universal ou da visão essencialista2 baseada em 
uma compreensão restritiva e binária do sexo, 
a analítica queer afi rma que o gênero produz os 
sujeitos de forma performativa, ou seja, a desig-
nação masculino não somente descreve, mas faz 
os corpos em ato de forma reiterada e cotidiana a 
partir dos regramentos de gênero que derivam de 
uma matriz cisheteronormativa (Butler, 2003). 
Matriz essa que atribui aos corpos que se ade-
quam à norma heterossexual e ao sexo atribuído 
ao nascimento mais legitimidade do para aqueles 
que se constroem no avesso da norma (homosse-
xuais, bissexuais, queer, pessoas trans e travestis 
entre outras formas identitárias e não identitárias 
do espectro da não cisheterossexualidade). Esse 
processo de esquadrinhamento do normal e do 
menos normal se constitui na forma contempo-
rânea do dispositivo histórico da sexualidade 
que evidencia seu objetivo: formar a todos para 
serem heterossexuais ou organizarem suas vidas 
a partir do modelo supostamente coerente, su-
perior e “natural” (Miskolci, 2009). Isto é, ser 
homem ou mulher não é da ordem de uma na-
tureza anterior aos atos performativos. Tanto o 

2 A crítica feminista da segunda metade do 
século XX foi a principal delatora da concepção 
essencialista de sexualidade, passando à 
compreensão de que os sexos não defi nem os 
comportamentos sociais. Concomitantemente, 
a ideia de uma hierarquia das masculinidades 
emergiu a partir da experiência de homens 
homossexuais com o preconceito e a violência 
cometida pelos homens heterossexuais (Botton, 
2007; Connell et al., 2013; Medrado & Lyra, 2008; 
Seffner, 2011; Vigoya, 2007). Ao procurarem 
defi nir, nos âmbitos público e privado, seu espaço 
na política, na economia e nas questões relativas 
à sexualidade, negros, mulheres e homossexuais 
organizaram-se para contestar a discriminação 
que sofriam propondo outras mentalidades para 
as relações sociais, questionando a masculinidade 
hegemônica: branca e heterossexual. Os homens 
então passariam a ser questionados em seu lugar 
universalizado e socialmente privilegiado (Souza, 
2009).

sexo quanto o gênero são efeitos de instituições, 
discursos e práticas (Butler, 2008).

Assim, as masculinidades não são entidades 
fi xas encarnadas nos traços da personalidade, e 
tampouco propriedade de algum tipo de essência 
eterna ou biológica (Kimmel, 1998). Connell et 
al. (2013, p. 237) mencionam as masculinidades 
como “uma forma de os homens se posiciona-
rem através de práticas discursivas”, e, dessa 
forma, podem se diferenciar de acordo com as 
relações de gênero em um determinado cenário 
social. As masculinidades além de variarem por 
contexto social e histórico também são construí-
das simultaneamente em dois campos inter-rela-
cionados de relações de poder – nas relações de 
homens com mulheres (desigualdade de gênero) 
e nas relações dos homens com outros homens 
(desigualdades também baseadas em raça, etni-
cidade, sexualidade, geração, etc.). Assim, dois 
dos elementos constitutivos na construção social 
de masculinidades são o sexismo e a homofobia 
(Kimmel, 1998). 

Em meio a sistemas de opressão, imbrica-
dos uns aos outros, podemos perceber por que 
razão (ou razões) algumas masculinidades são 
marginalizadas e discriminadas, enquanto outras 
se benefi ciam de posições de privilégio (Bran-
co, 2008; Collins, 2000). A interseccionalidade 
torna-se então uma ferramenta de análise que 
nos ajuda a compreender como diferentes mar-
cadores sociais têm impacto na forma como se 
ascende aos direitos e às oportunidades. É nos 
pontos de intersecção que percebemos as dife-
rentes experiências de opressão e de privilégio. 
Todavia, não devemos olhar a combinação dos 
diferentes marcadores como uma mera soma, 
mas sim perceber que é a articulação dos mes-
mos que produz experiências substantivamente 
diferentes. 

Diante das hierarquias produzidas tendo 
como base os marcadores sociais, os mecanis-
mos que possibilitam privilégios tornam-se invi-
síveis para aqueles que são por eles favorecidos. 
“Os homens brancos de classe média, por exem-
plo, quando se olham no espelho se vêem como 
um ser humano universalmente generalizável. 
Eles não estão capacitados a enxergar como o 
gênero, a raça e a classe afetam suas experiên-
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cias” (Oliveira, 1998, p. 1). Não é o que ocorre 
com os negros, pobres, mulheres, gays, pessoas 
trans e todos os que de uma forma ou de outra 
vêem-se como «diferentes». Do mesmo modo, 
fi cam invisibilizados os processos de constitui-
ção de masculinidades hegemônicas e as violên-
cias envolvidas em sua modulação de si. 

Nesse contexto, a historiografi a brasileira, 
ao exaltar os “grandes homens” (heróis desta 
história) julgou e desqualifi cou os homens que 
eram produtos de nosso contexto social, mas que 
foram transformados em culpados pelo atraso do 
Brasil (escravizados, miscigenados, degenera-
dos). Matos (2001), então questionou os eventos 
e personagens históricos3 que foram desmemo-
riados para se construir uma memória preponde-
rante no país.

Memória essa recolocada por Lilia Ferreira 
Lobo (2008) ao pesquisar - inspirada nos estudos 
de Foucault (2007) -, sobre a produção social de 
corpos degenerescentes no Brasil:

Existências infames: sem notoriedade, obs-
curas como milhões de outras que desapare-
ceram e desaparecerão no tempo. . . . Porém, 
sua desventura, sua vilania, suas paixões al-
vos ou não de violência instituída, sua obs-
tinação e sua resistência encontraram em 
algum momento quem as vigiasse, quem as 
punisse, quem lhes ouvisse os gritos de hor-
ror, as canções de lamento ou manifestações 
de alegria. (Lobo, 2008, p. 17)
Os homens infames no Brasil são os (ex) 

escravizados, os nunca incluídos ou expulsos 
do mercado de trabalho, tidos como vagabundos 
ou bandidos. Quando não mortos fi sicamente, 
o são socialmente4. Porque se vivos e não 

3 Convêm salientar que as mulheres na narrativa 
historiográfi ca, também foram silenciadas nas 
pluralidades das formas de viver as feminilidades, 
descritas sob o jugo das desigualdades de gênero. 
A ausência das mulheres na história como parte 
de uma sedimentação seletiva é objeto de refl exão 
da autora Michele Perrot. Para a autora, a partir 
das décadas de 1960-1970 emerge a reivindicação 
de uma história das mulheres que seja escrita por 
elas (Perrot, 2005).

4 O que conta como uma vida vivível, quem lamen-
ta sua morte. Apesar de toda vida ser vulnerável, 
Butler (2015) convoca-nos a refl etir sobre porque 

absorvidos pelo subemprego resta-lhes serem 
institucionalizados. Na prisão, no manicômio ou 
algum lugar que lhes esconda do âmbito público. 
Estes são homens, na imensa maioria, negros, 
pobres e jovens.

Como exemplo da nossa atualidade, o mapa 
da violência de 2010 indica, conforme José 
Waiselfi sz (2012), 49.932 homicídios registrados 
pelo Sistema de Informações de Mortalidade 
(SIM) do DATASUS (Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde do 
Brasil), sendo que 45.617 eram homens (91,4%) 
e 4.273 mulheres (8,6%). Estes números têm 
apontado o Brasil como recordista mundial em 
homicídios, registrando 58.559 mortes violentas 
só em 2014, sendo mais da metade constituída por 
jovens (53%) e negros (70%; Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública [FBSP], 2015). Os homens 
negros, jovens e pobres também são a população 
mais asilada nos estabelecimentos de custódia 
e tratamento psiquiátrico brasileiros (Diniz, 
2013) e com o maior nível de encarceramento 
(93%), segundo dados do Ministério da Justiça 
(2014), sendo que mais da metade é composto 
por homens negros e com até 40 anos de idade.

Consideramos assim, que a medicalização 
dos corpos não passa apenas pela assistência à 
saúde dos sujeitos, nem tampouco apenas pelo 
campo da saúde, mas se insere como um dispo-
sitivo de poder transversal a outros dispositivos, 
como o da segurança, do trabalho. Os homens 
infames, ao serem prioritariamente objeto das 
políticas de segurança pública, também o foram, 
indissociavelmente, foco da medicalização em 
território circunscrito como bordéis, casas de jo-
gos e botecos. Em relação ao acesso à atenção à 
saúde, antes da emergência do Sistema Único de 
Saúde (SUS), somente trabalhadores de cartei-
ra de trabalho assinada tinham garantidos certos 
direitos. O que nos remete ao controle da for-
ça de trabalho como o primeiro alvo de atenção 

certas vidas estão altamente protegidas enquan-
to outras vidas não recebem um apoio imediato, 
não se qualifi cam como vidas que possuem valor. 
Nesse sentido, a noção de abjeto se refere “a todo 
tipo de corpos cujas vidas não são consideradas 
‘vidas’ e cuja materialidade é entendida como não 
importante” (Prins & Meijer, 2002, p. 161).
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do biopoder em relação ao masculino (Carrara, 
2005).

Biopoder é um operador conceitual cunhado 
por Foucault, (1999), importante para nosso es-
tudo, pois trata-se de um modo de governar que 
não se preocupa somente com o indivíduo, mas 
lida com uma população, que é um problema 
político, biológico, científi co e, concomitante-
mente, um problema de governo. Neste sentido, 
a biopolítica designa a maneira pela qual o po-
der tende a se transformar entre o fi m do sécu-
lo XVIII e o começo do século XIX, a fi m de 
governar não somente os indivíduos por meio 
de certos conjuntos disciplinares, mas o conjun-
to das pessoas administradas como população. 
Neste sentido, “o dispositivo da medicalização 
é interior à biopolítica, ele age conformando 
modos de ser” (Ignácio & Nardi, 2007, p. 89). 
Principalmente depois dos trabalhos de Michel 
Foucault, percebe-se que o modo como os sabe-
res científi cos constroem seus objetos não é uma 
operação simples, nem suas consequências so-
ciais são sempre previsíveis. Compreender cer-
tos efeitos do dispositivo da medicalização nos 
modos de subjetivação5 de distintas masculini-
dades implica em entender a forma de poder6 do 

5 A subjetividade é aqui entendida como a experi-
ência que o sujeito faz de si na relação com um 
determinado jogo de verdades, ou seja, são formas 
de ser, estar e sentir que não se encontram dentro 
do sujeito como uma essência, por exemplo, ou 
como verdade interior da pessoa, mas que com-
põem os sujeitos por diversos atravessamentos, 
por isso a expressão ― processos de subjetivação 
(Tavares, 2011).

6 O exercício do poder consiste, portanto, em “con-
duzir condutas” e em ordenar as probabilidades do 
outro. É menos da ordem do afrontamento entre 
dois adversários ou do vínculo de um em relação 
ao outro. O poder remete à ordem do “governo”, 
como afi rma em seus escritos tardios, referindo-se 
não apenas às estruturas políticas e à gestão dos 
Estados, mas também “. . . à maneira de dirigir a 
conduta dos indivíduos ou dos grupos (recobrindo 
não) apenas formas instituídas e legítimas de su-
jeição política ou econômica; mas modos de ação 
mais ou menos refl etidos e calculados, porém to-
dos destinados a agir sobre as possibilidades de 
ação dos outros indivíduos. Governar, nesse senti-
do, é estruturar o eventual campo de ação dos ou-
tros” (Foucault, 1995, p. 243-244, apud Carvalho, 

governo sobre a população, o qual passa a anali-
sar comportamentos desviantes como: a delinqu-
ência, a criminalidade e o alcoolismo.

Michel Foucault (2008), apesar de não fazer 
uso sistemático do termo medicalização, faz re-
ferência ao processo quando aponta para a cons-
tituição de uma sociedade na qual o indivíduo e a 
população são entendidos e manejados por meio 
da medicina e demais profi ssões da saúde. Para 
o autor, a medicina social é considerada uma es-
tratégia de saber-poder que busca estruturar um 
campo de ação na sociedade que opera os meca-
nismos de produção de subjetividade. Portanto, 
diferente da tradição crítica à medicalização, a 
análise foucaultiana destaca seu aspecto produ-
tivo, sua capacidade de fabricar novas verdades 
e técnicas para responder às mais variadas possi-
bilidades de ação dos sujeitos na sociedade (Car-
valho et al., 2015).

Diante desses conceitos centrais, revisita-
remos os principais acontecimentos históricos 
que fomentaram o jugo moral que vitimizam-
-culpabilizam o corpo social masculino, dirigido 
principalmente aos homens negros pobres e jo-
vens que sofrem processos de criminalização, ao 
propor aberturas conceituais que potencializem 
a inclusão do campo das masculinidades nos es-
tudos e debates no campo das políticas públicas7.

Do Trabalho (e do) Escravizado: 
A Raça como Estratégia de Biopoder 
Até o Período da República Velha

Os escravizados(as)8 trazidos nos navios ne-
greiros ao Brasil possuíam uma vida “útil” de 06 

Rodrigues, Costa, & Andrade, 2015).
7 O conceito de co-produção sugere que as formas de 

fazer política de um determinado contexto sócio-
histórico estão intimamente ligadas às formas 
de ordenamento científi co preponderantemente 
legítimos naquele momento, legitimidade que 
enraíza-se no ambiente cultural deste mesmo 
contexto (Marques et al., 2012).

8 A escravidão formalmente datada na história do 
Brasil vigorou durante 388 anos, tendo durado 
desde o seu descobrimento em 22 de abril de 
1500, até o fi nal do século XIX quando esta foi 
mundialmente proibida. Aqui no Brasil, sua aboli-
ção se deu em 13 de maio de 1888 com a promul-
gação da Lei Áurea, feita pela Princesa Isabel.
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a 10 anos, expostos a acidentes de trabalho, do-
enças infecciosas e epidêmicas (Kodama, 2008; 
Pinheiro, 2002; Porto, 2008). Cláudio Pinheiro 
(2002) salienta o grande número de homens, em 
comparação às mulheres e crianças, sendo que as 
estimativas do número de escravizados a partir 
do tráfi co negreiro varia entre 3, 6 milhões e 4,8 
milhões (Lobo, 2008). Impedido de constituir 
família, abandonado nas Santas Casas quando 
doente e até mesmo enforcado e dilacerado em 
praça pública, a história da escravatura é funda-
mental para entendermos posteriormente neste 
estudo, os mecanismos de poder soberano que 
coexiste a outras economias do poder em nossa 
atualidade, especifi camente às masculinidades 
que vivenciam as desigualdades sociais por raça 
e classe social. 

O soberano, segundo Foucault (1999), deti-
nha o poder de vida e morte de seus súditos, po-
der de fazer morrer e deixar viver. Na sociedade 
escravista brasileira não só os castigos corporais 
eram correntes, como também os espetáculos de 
suplício em praça pública. Ao decretar a morte 
dos súditos, o soberano exercia, também, o po-
der sobre a vida. No contexto da escravidão bra-
sileira a monarquia portuguesa, com seu “direito 
penal real” delegava aos proprietários de escra-
vos, a prática da justiça privada, fato endossado 
pelos textos jesuíticos que reconhecem o direito 
senhorial de castigar fi sicamente, enquanto es-
tratégia fundamental no exercício de poder sobre 
o escravo (Veiga-Neto, 2010).

O corpo do escravo enquanto um corpo-
-mercadoria não era objeto para a medicina no 
Brasil. Os poucos médicos do período colonial 
tinham como alvo principal a família dos ricos; 
como se a procriação de um sujeito considera-
do inferior fosse indesejada e o cuidado à saúde 
relevante apenas para sustentar a mão de obra 
necessária (Lobo, 2008).

Apenas a partir da abolição em 1888 e da 
proclamação da Primeira República no ano se-
guinte, que a ciência emergiu como ferramenta 
de autoridade cada vez mais importantes para a 
análise da sociedade brasileiras, “é nesse contexto 
que se propagam os enunciados referentes ao 
racismo biológico e a degeneração”. Na primeira 
República, uma das principais preocupações dos 

governantes estava direcionada à transformação 
urbanística da capital. A missão civilizadora 
não se restringia ao embelezamento do espa-
ço público e à adoção de políticas sanitárias de 
arejamento do centro do Rio, que resultaram na 
Reforma Pereira Passos, em 1903, e na Revolta 
da Vacina, em 1904. “Ela também implicou a 
necessidade de modernização de todos os apa-
relhos de repressão” (Menezes, 1996, p. 32). De 
um lado, temos então, desde o início do século 
XX, no contexto da República Velha, o Brasil 
em grande expansão econômica e notável trans-
formação social (Carrara, 2004), na qual os ho-
mens passam a serem os braços de uma socieda-
de em plena expansão das fazendas de café e na 
industrialização. Por outro lado, homens pobres 
(principalmente os ex-escravizados), ocupando 
os mais diversos ofícios urbanos e rurais muitas 
vezes em condições deploráveis (Kodama, 2008; 
Lamounier, 2007; Lobo, 2008). 

A resistência ao trabalho ou sua incapaci-
dade/impossibilidade era vista como vagabun-
dagem que deveria ser combatida pela lei. Cha-
lhoub (2001) afi rma que em 1889 o projeto de 
repressão da ociosidade, elaborado pelo ministro 
Ferreira Viana, foi votado quase unanimemente 
pela Câmara, pois uma preocupação recorrente 
era de que o ex escravizado liberto comprome-
tesse a ordem e para isso deveria ser reprimido.

A lógica do soberano, ofi cialmente, já não 
cabia mais nos modos de punição do crime na 
república Velha, pois o foco agora é a defesa da 
sociedade burguesa. A vigilância policial cria-
va, assim, mecanismos de controle dos espaços 
que cada masculinidade era autorizada a ocupar 
a partir de marcações de poder que envolviam 
o corpo do trabalhador livre. Os indivíduos que 
se encontram no botequim e nas ruas e que não 
conseguiam provar sua condição de trabalha-
dores eram punidos quando não instituciona-
lizados9. O projeto contra a vagabundagem era 

9 “A entrada do ‘duplo ilícito’, ou seja, do crime e 
da contravenção no Código Penal de 1890, pode 
ser vista como a contrapartida da elite republicana 
à liberdade adquirida pelos escravos no período 
imediatamente anterior” (Santos, 2009, p. 105, 
apud Silva, 2012). Segundo Marilene Sant’anna 
(2002) as Casas de Correção nessa época era des-
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voltado às masculinidades que circulavam pelo 
território público de maneira contrária ao pres-
crito. Não foi apenas o dito vagabundo; perigo 
social para o bem estar de uma nação que vinha 
a se constituir, mas outros corpos infames, como 
os leprosos, sifi líticos e loucos passaram pelo 
crivo da tática de poder da polícia.

Ressalta-se que eixo identitário “vagabun-
do” foi uma terminologia inspirada no termo im-
portado de “classes perigosas”. Chalhoub (2001) 
explana que o termo classes perigosas apareceu 
originalmente na Inglaterra, inspirado no Tra-
tado da Degenerecência de Benédicte Auguste 
Morel datada de 1857 (Lobo, 2008). Para Morel, 
o termo classes perigosas era sinônimo de po-
breza. “Os pobres apresentam maior tendência 
à ociosidade, são cheios de vícios, menos mo-
ralizados e podem facilmente rolar até o abismo 
do crime” (Lobo, 2008, p. 54). Os médicos bra-
sileiros, inspirados nos postulados de Morel, re-
conheceram os fatores morais como associados 
à degenerescência e se apressaram a fi xá-los na 
hereditariedade.

A importação dos ideários eugênicos se 
associava diretamente aos temores da elite bra-
sileira. A medicina social brasileira, a partir do 
período republicano, respaldada na perspecti-
va heteronormativa e higienista10 emerge então 
como complementar às ciências sanitárias já 
existentes. A ideia “sanear é eugenizar” (Stepan, 
2004) demarca os limites entre público e priva-
do, apresentando o bar, cabaré e botequim, como 
territórios perigosos para a constituição de ho-
mens para a vida na cidade, em contraposição, a 
fábrica, a ofi cina e ao escritório, espaços de tra-

tinada prioritariamente aos homens criminosos, 
julgados e condenados. Já a colônias de tratamen-
to eram mais destinadas aos contraventores da 
ordem, da moral e bons costumes (vadios, alco-
olistas, cafetões, doentes mentais...). De qualquer 
modo, em ambas as instituições imperava a lógica 
do trabalho forçado, tanto como punição, como 
tratamento moral. 

10 Ressalta-se que “a eugenia brasileira da década 
de 1920 não foi um movimento de higienização ao 
estilo nazista, disposto a esterilizar ou eliminar 
alguma raça. Como poderia sê-lo, se nem todos 
os membros da elite estavam seguros da ‘pureza’ 
de seu sangue?” (Stepan, 2004, p. 356).

balho e espaço do lar eram formadores do bom 
homem. Considerava-se que os espaços de lazer 
encorajavam a indisciplina e libertinagem. Neles 
se misturavam sociabilidade, violência, prazer e 
desordem, causando problemas no trabalho e ru-
ína doméstica. O sexo produtivo, neste sentido, 
era aquele que permitia garantir o povoamento 
e, ao mesmo tempo, o branqueamento11, gerando 
indivíduos que aplicassem a sua força de traba-
lho de forma útil. Já o sexo improdutivo deveria 
ser vigiado e evitado. Costa (2007) reforça que 
a eugenia envolvia o combate ao alcoolismo 
e a sífi lis dos procriadores, a proibição das 
uniões de indivíduos tarados e homossexuais e a 
segregação e esterilização dos degenerados.

A eugenia buscava a organização da so-
ciedade e sua expansão perpassou o âmbito das 
diversas ciências e políticas públicas. Assim, o 
homem negro além de ser caso de polícia era 
também de psiquiatria. Conforme Matos (2001), 
a eugenia foi para a psiquiatria um instrumen-
to teórico posto a serviço da crítica ao sistema 
democrático-liberal da República. Mas a preocu-
pação eugênica com o povo brasileiro não ascen-
de da psiquiatra. Foram os homens historiadores, 
antropólogos, sociólogos, literatos, os primeiros 
a difundir na cultura brasileira as ideias de euge-
nia, originados dos meios intelectuais europeus, 
no início do século XX. A psiquiatria somente 

11 Em fi nais do século XIX, o Brasil mestiço 
tinha no branqueamento em um século, sua 
perspectiva, saída e solução. O desempenho 
importante da hereditariedade justifi ca as causas 
de numerosas doenças e desvios, em particular 
das doenças mentais (alcoolismo, delinquência, 
epilepsia, esquizofrenia, psicose maníaco- 
depressiva, idiotia, imbecilidade; Lobo, 2008). 
Mais ainda, a mistura racial era vista como 
causa, não de degeneração, mas de regeneração, 
porque levava a um progressivo branqueamento 
da população por meios naturais. À medida que 
a tese do branqueamento ganhava terreno, nas 
décadas de 1920 e 1930, como ideologia não 
ofi cial da elite, muitos brasileiros desviavam sua 
atenção do pessimismo racial para a educação, 
a reforma social e o saneamento como respostas 
ao ‘problema nacional’. “O resultado foi um 
movimento eugênico que, conquanto se fundasse 
em ideologia racista, foi sutilmente afastado de 
um racismo declarado” (Stepan, 2004, p. 359).
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reelaborou, a sua maneira, a discussão de um 
tema corrente nos meios intelectuais da época 
a partir da Liga Brasileira de Higiene Mental 
(LBHM).

A LBHM foi fundada no Rio de Janeiro em 
1923, pelo psiquiatra Gustavo Riedel, com a aju-
da de fi lantropos de seu círculo de relações. De 
acordo com Costa (2007), o objetivo inicial da 
instituição era o de melhorar a assistência aos 
doentes mentais através da renovação dos qua-
dros profi ssionais e dos estabelecimentos psiqui-
átricos. Todavia, Lobo (2008) afi rma que a partir 
de 1926, os psiquiatras começaram a elaborar 
projetos para a prevenção, eugenia e a educação 
dos indivíduos para que estes não se tornassem 
doentes. A ação terapêutica deveria exercer-se 
no período pré-patogênico, antes do aparecimen-
to dos sinais clínicos. 

A LBHM passou então, a ter clara inten-
ção de reformar a sociedade, impondo-lhe nor-
mas de comportamento, medidas proibitivas de 
casamentos e procriação como dispositivos de 
aperfeiçoamento da raça, entendida inicialmen-
te como sinônimo de espécie humana (Lobo, 
2008). Desse modo, os médicos constituirão 
em sua prática, o corpo doente como corpo ra-
cializado, tendo como fi nalidade a construção 
de uma biotipologia brasileira saudável, forte e 
laboralmente produtiva. Se na cena pública a li-
teratura eugênica utilizava a palavra ‘raça’ inva-
riavelmente, no singular, para referir-se ao ‘povo 
brasileiro’, na esfera privada ela signifi cava a 
‘raça negra’. A partir desses ideários a eugenia 
brasileira se solidifi ca associada à mobilização 
pela introdução de políticas sociais como forma 
de aprimorar o povo brasileiro.

Do Operário ao Vagabundo: Saúde 
e Trabalho no Brasil a Partir                   
do Período Estado Novo

No século XIX, um dos clássicos debates 
ocorridos no mundo ocidental foi sobre a “ver-
dadeira” origem da riqueza de uma nação; dis-
cussão que no Brasil se fez presente no período 
Imperial desafi ou a Primeira República e se in-
verteu a partir da Era Vargas. Até a República 
Velha, Vanessa Xavier (2010), salienta que o 
que se tinha era um Estado, mas não a Nação. 

Para se ter a Nação, seria preciso que o povo ti-
vesse características uniformes, que dessem uma 
identidade ao brasileiro e permitissem seu reco-
nhecimento. E foi essa a estratégia fundamental 
de Getúlio Vargas no período do Estado Novo 
(1937-1945). 

Vimos que, na medicina social do período 
anterior, o objetivo central era prevenir as pos-
síveis causas de degenerescências do homem 
produtivo. Tinha-se, então, como objeto de pre-
ocupação da medicina, a degeneração. Diferen-
temente, no período do Estado Novo, a principal 
estratégia de poder, será o enaltecimento do ho-
mem trabalhador, ressaltando sua dedicação para 
o labor, independente de hierarquia profi ssional.

A pobreza, neste governo, seria suprimida 
pelo trabalho e pela legislação social, buscando-
-se humanizar e dignifi car as condições de vida. 
O homem trabalhador é elevado como sujeito 
merecedor de algumas garantias e por isso a le-
gislação vem, então, ampará-lo, bem como a sua 
família. Ao mesmo tempo, disciplina o trabalho, 
dissipando as greves e propondo o Estado como 
mediador da luta de classes. Proteção legal que 
vinha associada a um discurso de valorização do 
trabalho manual, do trabalho árduo, da dedica-
ção expressiva, do senso de honestidade e honra, 
em contraposição ao estigma da pobreza.

Neste processo de ‘melhoramento’ do ho-
mem brasileiro, as Forças Armadas, principal-
mente o Exército é visto como eixo central. Mau-
rício Parada (2006) situa que além dos militares, 
crescia entre os médicos higienistas e pedago-
gos, uma preocupação com a prática desportiva. 
Esses especialistas vão produzir uma interpre-
tação fundamentalmente moral sobre o tema: o 
aprimoramento físico deveria estar relacionado a 
ideais muito mais elevados como a melhoria do 
tipo racial e a intensifi cação do sentimento cívi-
co. A juventude tornou-se foco da disciplinariza-
ção das masculinidades, para que fossem criados 
“os bons homens” que seriam os trabalhadores, 
pais de família. 

A fi m de garantir a proteção social prometi-
da a esses, a organização política engendrada no 
governo Vargas, se organizou em dois Ministé-
rios, criados ainda ao fi nal de 1930: O Ministério 
da Educação e Saúde Pública e o Ministério do 
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Trabalho, Indústria e Comércio (Ponte & Reis, 
2010). Neste último, estabeleceu-se o arcabou-
ço jurídico e material da assistência médica in-
dividual previdenciária, que, com o passar dos 
anos, se tornaria uma das principais referências 
para a prestação de serviços públicos de saúde. 
Ressalta-se também, a constituição de 1934, que 
incorporou algumas garantias ao operariado, tais 
como assistência médica, a licença remunerada 
à gestante trabalhadora e a jornada de trabalho 
de oito horas. Nos anos subsequentes, outros be-
nefícios, como o salário mínimo, foram incluí-
dos na legislação trabalhista, culminando com o 
estabelecimento em 1943 da Consolidação das 
leis do Trabalho (CLT). Pela CLT, tornavam-
-se defi nitivamente obrigatórios o pagamento do 
salário mínimo, a indenização aos acidentados, 
o tratamento médico aos doentes, o pagamento 
de horas extras e as férias remuneradas a todos 
os trabalhadores portadores de carteira de traba-
lho. Ponte e Reis, (2010) também revela que o 
modelo oferecido pela lei Eloy Chaves foi par-
cialmente adotado por Getúlio Vargas, na déca-
da de 1930, em várias categorias profi ssionais. 
Organizaram-se então as caixas de aposentado-
rias e pensões e os institutos de previdência. Sob 
a tutela do Estado, esses órgãos garantiram assis-
tência médica a uma vasta parcela da população 
urbana sem gastar nenhum recurso fi nanceiro da 
administração federal.

Ainda assim, conforme Cláudio Bertolli 
(2008), as caixas apresentavam serviços irregu-
lares, oferecendo pouca cobertura aos doentes 
mais graves. Carlos Ponte e Reis (2010) salien-
ta a desmobilização do poder sindical, visto que 
cada sindicato dividido por categorias profi ssio-
nais eram estimulados a buscar individualmente 
o cumprimento da legislação no Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, na intenção de 
buscar a efetivação do direito ao segurado.

Ademais, a dedicação ao bem-estar dos ho-
mens, circunscrevia-se apenas aos trabalhadores 
assalariados, estes, desfrutavam da ampliação 
de acesso às garantias trabalhistas. Trabalhado-
res autônomos, desempregados e outros corpos 
sociais, incluindo o trabalhador rural (Ponte & 
Reis, 2010), estavam excluídos deste contingen-
te populacional; aos desprovidos, restava apenas 

a caridade dos hospitais fi lantrópicos para even-
tuais atendimentos de saúde. 

E para aqueles que questionavam o governo 
ou restringiam a norma, como alguns escritores, 
artistas da época, os comunistas, anarquistas, 
homossexuais e aos negros (que mantinham os 
costumes e religiões de matriz africana), o Esta-
do Novo buscou a desmobilização da vida cole-
tiva pela censura e punição. Vale salientar, que 
o crescimento da medicina legal neste período, 
contribuiria para um aumento do racismo, uma 
vez que com frequência nas caracterizações do 
criminoso, o negro era escolhido como o biótipo 
preferencial. Nota-se que o racismo ainda justi-
fi cava a degenerescência desses homens, mesmo 
ao enaltecer inclusão da heterogeneidade das di-
ferentes raças na composição da identidade na-
cional.

Todas essas estratégias de poder do Estado 
Novo foram reinvestidas no contexto da ditadura 
civil-militar12 (1964-1985), de caráter naciona-
lista, desenvolvimentista e de oposição ao co-
munismo. A ditadura atingiu o auge de sua po-
pularidade na década de 1970, com o «milagre 
econômico», no mesmo momento em que o regi-
me censurava todos os meios de comunicação do 
país e torturava e exilava dissidentes (Bertolli, 
2008; Ponte & Reis, 2010). Essa confi guração 
político-econômica movimentou o êxodo rural 
brasileiro, entre 1960 e 1980, com cerca de 27 
milhões de pessoas. Mas, aos trabalhadores ru-
rais, restou esperar até 1971 para que tivessem 
garantidos seus direitos previdenciários (Ber-
tolli, 2008).

Desvios de verbas do Ministério da Saúde/
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), 
terceirização dos serviços para os hospitais pri-

12 Em 31 de março de 1964, militares contrários ao 
governo de João Goulart (PTB) destituíram o en-
tão presidente e assumiram o poder por meio de 
um golpe. O governo comandado pelas Forças 
Armadas durou 21 anos e implantou um regime 
ditatorial. O Golpe também recebeu forte apoio da 
camada civil da sociedade brasileira, chegando a 
ser fi nanciado e embasado por grandes empresas, 
meios de comunicações e personalidades infl uen-
tes na sociedade da época. Por isso, nesse artigo 
será usado e problematizado o termo Ditadura 
Civil-Militar (Ribeiro, 2016).
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vados, achatamento salarial, desinvestimento da 
prevenção em prol do curativismo, são alguns 
dos principais marcadores político-econômicos 
do período. Além disso, os indicadores de mor-
talidade infantil eram alarmantes, contrastando 
com a alta incidência de morte de homens por 
acidente de trabalho (Bertolli, 2008; Ponte & 
Reis, 2010).

O trabalho na indústria nos anos 1970 foi 
considerado como uma possibilidade de adqui-
rir uma profi ssão socialmente valorizada e que 
permitia a ascensão social (Bertolli, 2008; Ponte 
& Reis, 2010) e em 1974 foi criado o Ministério 
da Previdência e Assistência Social. Entretanto, 
Carlos Bertolli (2008), conta-nos que nesta épo-
ca, o INPS ameaçava sucumbir face à incapaci-
dade gerencial e à complexidade do sistema pre-
videnciário, além da enxurrada de fraudes dos 
hospitais privados.

Enquanto isso, cerca de um quarto dos dois 
milhões de trabalhadores da construção civil fo-
ram vitimados por acidentes de trabalho. Diante 
da violação de direitos, temos ao fi nal dos anos 
1970, o movimento sindical, em sua potência 
de resistência às agruras do labor do operariado 
(Bertolli, 2008). As greves dos metalúrgicos do 
ABC paulista, conforme Nardi (2006) marcam 
o nascimento do novo sindicalismo. As temáti-
cas da reforma do Estado e da seguridade social, 
como afi rma Sonia Fleury (2009), estiveram au-
sentes da agenda e do discurso das esquerdas no 
Brasil até os anos setenta, até que as greves do 
ABC rompessem com o silêncio imposto aos mo-
vimentos sociais durante a ditadura civil-militar.

Mesmo na invisibilidade de problematiza-
ções sobre os homens na história, foi justamente 
o movimento sindical de trabalhadores que pro-
duziu as discussões propiciadoras na VIII Con-
ferência Nacional de Saúde e a realização da I 
Conferência Nacional de Saúde dos Trabalhado-
res. Ambas foram decisivas para a mudança de 
enfoque estabelecida na nova Constituição Fe-
deral de 1988 (Mendes & Dias, 1991). Assim, a 
Constituição de 1988 tentou estabelecer um cor-
po de princípios que universalizaria às proteções 
próprias à sociedade salarial e ao Estado Social, 
a partir do modelo de proteção social que irá 
agregar e assegurar os direitos relativos à saúde, 

previdência e assistência social. Entretanto, não 
se considerou o não assalariamento de mais de 
50% da população à época. Ademais, o modelo 
de 1988 foi confrontado pelas políticas econô-
micas neoliberais que se sucederam a partir de 
1989 (Nardi, 2006). Apesar do Sistema Único 
de Saúde ser garantido a partir da constituição 
de 1988, ao longo da década de 90, o funciona-
mento das instituições públicas se afi nam com 
a desigualdade social; há uma segmentação das 
clientelas entre a assistência pública (para os po-
bres) e a privada, esta última formalizada pela 
regulamentação da assistência supletiva no fi nal 
da década de 1990, o que evidencia a inviabili-
dade do ideal de saúde como um direito de todos 
e dever do estado (Souza, 2011).

Não podemos negar, no entanto, que vemos 
a tentativa de se criar um Estado Social que nun-
ca se efetivou de fato. Como forma análoga à 
propriedade salarial, temos o sistema de prote-
ção ligado à carteira assinada que foi denomina-
do cidadania regulada13 e a já citada tentativa de 
universalização dos direitos sociais afi rmados na 
constituição de 1988 (Brandão, 2002).

Temos então diante de processos de subje-
tivação atuais, o trabalhador ideal envolvido em 
outras facetas pelo contexto neoliberal. A famí-
lia, por exemplo, continua central, mas agora do 
ponto de vista de assegurar a sobrevivência dos 
seus, mesmo que em detrimento dos outros, des-
constituindo a noção de coletividade presente na 
identidade do operário padrão. Conforme Nardi 
(2006), a ética do provedor continua presente, 
mas amputada dos valores relativos ao compa-
nheirismo e à justiça.

13 A questão para Santos (1987), portanto, não são os 
valores e as normas internalizadas que permitem 
o (não) reconhecimento do status de igualdade 
substancial entre os indivíduos de uma comunidade 
política para a formação da Cidadania, mas o traço 
da cidadania regulada que se desenvolve no Brasil 
estaria intimamente relacionado com a ocupação 
do indivíduo, ocupação essa que deveria ser 
reconhecida e defi nida pela lei. Nesse sentido, 
a extensão da cidadania estaria fundamentada 
na regulamentação das profi ssões e ocupações 
mais do que nos valores e no reconhecimento do 
indivíduo enquanto membro de uma comunidade 
(Santos, 1979, apud Teixeira, 2014).
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De uma situação de salários fi xos, contratos 
de duração indeterminada com possibilida-
des de progressão funcional e negociação 
coletiva; chegamos hoje a uma infi nidade de 
novas relações de trabalho, tais como: con-
tratos fl exíveis, temporários, com variações 
de remuneração e trabalho no domicílio, 
negociação individual, alternância de perío-
dos de desemprego e trabalhos temporários, 
subcontratação e terceirização. O movimen-
to sindical também se fragiliza nessa nova 
confi guração e se encontra desorientado no 
enfrentamento dos argumentos de coopta-
ção presentes nas novas formas de gestão. 
(Nardi, 2006, pp. 58-59)
Castel (1998) vai problematizar o neolibe-

ralismo, entendendo que ele reconstrói as con-
dições para que os homens e, mais tarde, as mu-
lheres, tornem-se proprietários de si mesmos. 
Propriedade social é um conceito-chave para o 
desenvolvimento da sociedade democrática oci-
dental moderna e é defi nida enquanto um tipo de 
propriedade que não se pode comprar no mer-
cado e que depende de um sistema de direitos e 
obrigações. A nova confi guração do trabalho fez 
emergir os homens desfi liados, (Brandão, 2002; 
Castel, 1998) que corresponderiam então, aos 
‘inúteis para o mundo’ ou os “supranuméricos”. 
O “supranumérico” não consegue sequer ser ex-
plorado no mercado de trabalho; é um indivíduo 
“supérfl uo” que não possui um lugar demarca-
do na sociedade exatamente porque não carrega 
competências que sejam úteis para o conjunto 
desta. Das vidas que merecem ser vividas, o 
homem considerado vagabundo, nem mesmo é 
contabilizado na população.

Como supranumerários no Brasil incluí-
mos trabalhadores do setor informal, os quais, 
somente após a criação do SUS passam a ter di-
reito a ser atendidos no sistema público. Gomez 
e Lacaz (2005); assim como Mendes e Campos 
(2004), afi rmam que não existem informações 
disponíveis sobre os índices de acidentes do tra-
balho e de doenças profi ssionais e relacionadas 
ao trabalho informal. Na atualidade, o sistema 
de saúde representaria a única alternativa dispo-
nível, de curto prazo, para assegurar, aos traba-
lhadores do setor informal uma atenção à saú-

de diferenciada, que contemple sua inserção no 
trabalho, uma vez que estes trabalhadores estão 
descobertos do amparo legal no que se refere à 
previdência social. Dentro da seguridade social, 
estes trabalhadores seriam acolhidos pela assis-
tência social e pelo SUS.

Se na história do Brasil, a produção social 
de masculinidades legitimadas era atrelada à 
categoria de trabalhador, questionamos como 
dentre os arranjos de masculinidades é produ-
zido este modelo e seu oposto. Segundo Nardi 
(2003), esse processo se deu por meio do con-
junto de regras morais que constituem a prática 
do trabalho, que agiu como dispositivo14 central 
da integração social e, ao mesmo tempo, como 
uma forma de acesso à proteção do Estado. 

Contrário ao estigma é justamente pelo te-
mor de estar improdutivo ou incapacitado que os 
homens negam o adoecimento (Tittoni, 1994). O 
resultado disso é o agravamento da doença e a 
difi culdade de programar estratégias preventivas 
no universo do trabalho. Conforme Bendassolli, 
(2000), com enraizamentos sociais e subjetivos 
importantes, tem-se a equação: corpo inválido 
= indivíduo sem trabalho = indivíduo inválido. 
Similarmente Nardi (1998) complementa o cará-
ter moral, designado ao trabalhador que adoece: 
trabalho= saúde = honestidade, versus doença 
= vagabundagem. Ao invés de se modifi car o 
modo como o trabalho é organizado e executado, 
se culpa o trabalhador que se acidenta ou adoece 
pelo próprio infortúnio.

Como exemplo, temos o estudo de Nardi, 
(1998) que, ao percorrer o caminho dos traba-
lhadores que foram encaminhados para perícia 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
vemos a doença atribuída como “simulação”, 
o sujeito vagabundo novamente dá as caras. O 
médico perito produz suas estratégias de defesa 
contra uma demanda infi ndável para os benefí-
cios disponíveis a serem liberados. Não é raro 

14 “. . . é isso o dispositivo: estratégias de relações 
de força sustentando tipos de saber e sendo 
sustentadas por eles. Para dizer: ‘eis um 
dispositivo’, procuro quais foram os elementos 
que interviram em uma racionalidade, em uma 
organização” (Foucault, 2007, p. 124).
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então, que se assuma uma postura de total inér-
cia com o sofrimento do sujeito, desprendido do 
processo coletivo que envolve a análise do am-
biente e organização do trabalho.

Novamente, ao homem, resta-lhe mostrar 
uma faceta frágil e incapaz de se sustentar como 
trabalhador para que possa ser objeto de atenção. 
Revestido como sujeito a partir do maniqueísmo 
moral, o trabalhador que busca a atenção à saú-
de, já não o é mais, pois é revertido em “vaga-
bundo”. O vagabundo, mostrando que seu sofri-
mento de fato não é simulação, consegue ancorar 
aos olhos da medicina social sua incapacidade. 
Transmutado em vítima de suas próprias inca-
pacidades, este homem nada mais é do que uma 
masculinidade na linha limítrofe das masculini-
dades ilegítimas.

A PNAISH concebe como norma um ho-
mem que, assim como a mulher adere aos precei-
tos da medicalização. Contudo, esta construção 
social emperra numa aparente contradição: cons-
tatamos que os homens no contexto brasileiro, 
a partir do momento que se afastam de suas in-
cumbências laborais pelo adoecimento já ferem 
o imperativo do ser homem. Porque homem que 
é homem não adoece. Diria a empresa, o colega 
da cela e até mesmo o próprio homem adoecido, 
pois assim fora “criado”. Ou seja, o homem que 
tem que ter uma saúde de ferro, foi submetido 
pela PNAISH ao regime discursivo que o impe-
le a reconhecer sua fragilidade, ao passo que as 
masculinidades são móveis e tensas.

Num contexto político e social em que não 
há garantias empregatícias e de extrema compe-
tição, o trabalhador de hoje pode ser o “vaga-
bundo de amanhã”. O campo da saúde é o lócus 
onde os homens serão lembrados disso, como 
bem vimos, quando estes buscam ser acolhidos 
em seu sofrimento, desde a procura por consulta 
médica, até mesmo quando é decidida a conces-
são de seu benefício. Ficar doente é atestar que 
se está circulando fora da norma.

Trabalho e Outras Institucionalizações: 
O Destino de Masculinidades            
Racializadas

Na seção anterior buscamos refl etir sobre 
a frágil representação do bom homem enquan-

to trabalhador ao situar historicamente políticas 
públicas que, ao invés de proporcionar o mínimo 
de acesso a direitos sociais, incluindo a saúde, 
enlaçam os homens numa rede de precariedade, 
adoecimento e exclusão. Resta-nos desse modo 
complementar em nossas problematizações fi -
nais, a dimensão da performatividade de mascu-
linidades racializadas, diante de uma sociedade 
que preconiza um estado penal que se espraia 
nas políticas sociais. Ser vagabundo não é ape-
nas não cumprir seus deveres como corpo útil à 
sociedade; há aí uma dimensão de raça. Ao se-
rem submetidos a condições de trabalho insalu-
bres e de risco, ou no mercado informal, homens 
negros e pobres ocupam o quase inquebrável es-
tatuto de vagabundos e criminosos.

Começamos nesse estudo nossa análise pelo 
homem escravizado, enquanto corpo social mas-
culino que situa a linha condutora das masculi-
nidades produzidas por meio da noção de raça, 
enquanto tática de poder no interior do dispo-
sitivo da medicalização. Dos tempos coloniais, 
passando pela eugenização da Liga Brasileira de 
Higiene Mental no período da República Velha, 
a noção de raça amplia as formas disciplinares 
sobre os corpos. A raça, enquanto próprio in-
ventário do racismo introduzirá o homem bran-
co como norma pelo discurso de poder-saber da 
medicina (Foucault, 1999). 

A teoria da degenerescência frutifi cou o 
terreno de disciplinamento dos corpos e como 
estratégia, tinha não mais a morte física dos in-
fames, mas a prisão como parte operante da pro-
dução de subjetividade, que confere aos homens 
seu estatuto de criminoso. Vemos desta maneira, 
que graças à medicina social, o vagabundo ad-
quiriu seu pleno status de periculosidade, instau-
rando desta forma, um problema social que o en-
carceramento poderia resolver. O perigo social 
brasileiro vai localizar-se no comportamento da 
população não branca. Salienta-se que o termo 
perigoso é utilizado por Foucault (2008) como 
analisador da sociedade caracterizada pelo po-
der disciplinar, enquanto condição de possibili-
dade da emergência da norma, que é o próprio 
fundamento relacional da disciplina. O perigo, 
portanto, habita o sentido do incontrolável, do 
imprevisível, “das virtualidades”.
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Assim, a emergência da medicina social aos 
corpos potencialmente perigosos disseminou-se 
pelo tecido social, introduzindo aos poucos sua 
ação normalizadora, não apenas na prisão, mas 
a partir do hospital (sua primeira tomada de po-
der), nas famílias, nas escolas, “nos quartéis, nas 
fábricas, até penetrar sua nova racionalidade no 
aparelho do Estado: o controle e a organização 
das condições de vida dos indivíduos e das po-
pulações, incluído a disciplinarização dos traba-
lhadores livres” (Lobo, 2008, p. 10).

Nesse sentido, o autor Loic Wacquant 
(2003) contribui ao descrever em seus estudos 
a mão invisível do mercado de trabalho às popu-
lações pobres, encontrando seu prolongamento 
ideológico e seu complemento institucional no 
estado penal, que se amplia e se desdobra de 
modo a controlar as desordens geradas pela difu-
são da insegurança social e pela desestabilização 
correlata das hierarquias estatutárias que con-
fi guravam a armadura tradicional da sociedade 
nacional. Políticas sociais (entre elas a saúde) e 
políticas penais costumam ser abordadas separa-
damente, tanto pelas ciências sociais como pelas 
políticas públicas. Entretanto Loic Wacquant 
(2008, 2013) afi rma que não podemos separar 
corpo, Estado social e penal e a marginalidade 
urbana: é necessário captá-los e explicá-los em 
conjunto, nas suas imbricações mútuas.

Assim, quando é inferido que o espaço pú-
blico é dos homens, percebemos que é necessá-
rio por em questão que para masculinidades re-
jeitadas em sua circulação resta-lhes o território 
privado das instituições. Autores na área de es-
tudos sobre masculinidades como Michel Kim-
mel (1998), Welzer-Lang (2001, 2004), Pedro 
Oliveira (1998) já nos haviam situado que o pro-
cesso de higienização do corpo social masculino 
ocorre em “lugares onde os homens aprendem 
a ser homens”. A partir desta argumentação, 
descrevem os lugares monossexuados destina-
dos aos meninos quando estes saem da custódia 
das mulheres para se tornarem, por assim dizer, 
“homens de verdade”. Este processo de ser re-
conhecido como homem passa pelo território 
do Estado, visto que a prisão, o manicômio, e 
escola são instituições aonde as masculinidades 
vão sendo reiteradas, a partir da diferenciação do 

oposto a tudo que é tomado como feminino, pas-
sando por provas de hombridade dos mais ve-
lhos com os mais novos, ou os hierarquicamente 
superiores. Este percurso do tornar-se homem é 
muitas vezes carregado de violência e, de acor-
do com a história que percorremos, podemos in-
ferir que a violência de Estado faz parte desse 
processo generefi cador. Welzer-Lang (2004), 
complementa que os homens (principalmente 
os negros e pobres) ao não serem associados a 
nenhum símbolo de riqueza, de reconhecimento 
social, “investem no lugar simbólico (da hege-
monia masculina) que lhes é possível” (Oliveira, 
2004, p. 285).

Suas performances então passam a ser jus-
tamente incentivadas pelo processo de subjeti-
vação que posiciona as masculinidades raciali-
zadas com atributos de força, virilidade, vigor e 
destreza física, uma suposta animalidade. Estes 
valores estão na base da constituição do colonia-
lismo e do escravismo, que também os colocam 
como intelectualmente e emocionalmente inca-
pazes. Os homens negros são obstruídos na re-
alização de uma masculinidade nos termos dos 
homens brancos, ao mesmo tempo em que não 
lhes é permitido reconstruí-la de acordo com os 
atributos masculinos das sociedades africanas 
(Ribeiro, 2016).

Complementarmente, autores, como Jessé 
Souza (2011), explicita as dimensões de classe 
social relativo às nuances das masculinidades 
nas comunidades periféricas, ao perceber a eter-
na tensão entre ser um trabalhador honesto, com 
valores impostos socialmente, ou ser um homem 
de vida fácil, bandido. No capítulo – O crente e 
o delinquente e – o trabalho que (in) dignifi ca o 
homem” encontramos um material empírico que 
acompanha a vida dos homens destituídos de re-
conhecimento social. Há aqueles que dizem ter a 
saúde (integridade do corpo) como o maior bem 
que possuem, justamente por não se envolver 
em confl itos violentos e na ilegalidade. Quando 
a religião insere-se na vida destes homens ela é 
a esperança de um futuro melhor, se não neste 
mundo injusto, numa existência posterior, onde 
serão recompensados de algum modo por agirem 
corretamente (que seria não ser violento, ser res-
ponsável, provedor). 
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Acontece que vestir a camisa do homem 
bom trabalhador é quase impossível. Veja-
mos: ao ser um menino ou jovem da ralé (ter-
mo resgatado por Jessé Souza) é necessário 
acompanhar a linguagem, o método de ensino, 
esquecer os problemas de casa, pois o fracasso 
escolar é uma marca de incapacidade que poderá 
ser anulada pela via da delinquência, talvez a 
única possibilidade de construir uma identidade 
positiva mesmo que apenas nos limites estreitos 
de seu contexto de vida (Ribeiro, 2016; Souza, 
2011).

A escola, nesse contexto, permite ascen-
são social pelo estudo para todos. Mas o que ela 
faz na prática institucional é separar as classes 
nascidas para vencer das classes nascidas para 
perder. Assim, a pobreza do Estado Social sobre 
o fundo da desregulação suscita e necessita da 
grandeza do Estado Penal. E isso é mais forte 
quanto mais o Estado se livra de qualquer res-
ponsabilidade social e tolera, ao mesmo tempo, 
um elevado nível de pobreza e uma pronunciada 
ampliação da escala de desigualdades. O acesso 
a políticas sociais, inclusive a saúde, como bem 
vimos em nossa retomada histórica, são, assim, 
animados por uma mesma fi losofi a punitiva e 
paternalista que enfatiza a responsabilidade in-
dividual em contraposição aos direitos e obriga-
ções do cidadão. 

Certas estratégias de medicalização tornam-
-se então indissociáveis do estado penal como 
centro de gestão da população. Vagabundos, 
degenerados, drogaditos, doentes, perversos. 
Veremos que a história parece girar em torno de 
uma mesma lógica punitiva de dupla regulação 
social: o entrelaçamento terapêutico-punitivo15, 
social-penal, que se desenvolve no campo pro-
blemático instaurado entre as políticas de segu-
rança pública e saúde.

15 A metáfora remete aos “Tratamentos médicos e 
correcionais”, utilizados desde o século XX no 
Brasil; é terminologia utilizada a fi m de dissociar 
o tratamento médico do tratamento penal, o doente 
do criminoso. Apesar do esforço discursivo para 
construir um limite entre esses dois campos, na 
prática o que se percebe é que suas fronteiras 
permanecem muito mal estabelecidas (Silva, 
2013).

Considerações Finais

Os estudos iniciais sobre a PNAISH nos 
conduziram à análise do presente, seguindo as 
continuidades e rupturas nos contextos históri-
cos que movimentaram determinadas produções 
de masculinidades em diversas territorialidades, 
tanto aquelas consideradas legítimas perante a 
sociedade como corpos que serão considerados 
ilegítimos. O racismo científi co esquadrinhou os 
sujeitos saudáveis e perigosos (vagabundos, des-
viantes sexuais, criminosos), bem como defi niu 
a doença pela herança hereditária. Historicamen-
te, o dispositivo do trabalho também se confi gu-
ra como estratégia de poder fundamental para 
disciplinar o corpo social masculino e torná-lo 
coerente às propostas biopolíticas do Estado e, 
pela via da normalização, se dividiram as mas-
culinidades que transitam pela linha limítrofe 
entre o trabalhador e o vagabundo. Nesta seara, 
veremos que há um continuum punição-trata-
mento operando na história de certos homens, ao 
revelar que a medicalização e a criminalização 
são duas estratégias fundamentais na construção 
de masculinidades num contexto em que raça e 
classe social produzem desigualdades sociais. Se 
nos remetermos à Política Nacional de Atenção 
integral à Saúde do Homem, onde estão estes ho-
mens? As interseccionalidades de raça e classe 
não são discutidas nas produções do masculino, 
ao passo que a alta mortalidade masculina en-
tre os jovens revela em parte a discriminação à 
brasileira. Ou seja, uma conduta que legitima a 
cor e a classe social como critérios que tornam a 
pessoa, um perigo em potencial.

Diante disso, além de ética e politicamente 
necessário para pensar nossa atualidade, consi-
deramos fundamental a formulação de pesqui-
sas acerca das correspondências entre o campo 
de saúde e da segurança pública nos serviços 
de emergência em saúde, com foco nas mascu-
linidades; visto que a violência urbana emerge 
nestes serviços de saúde, o que pode nos ofere-
cer novos prismas sobre produção de vida e de 
morte no interior das políticas públicas de saúde, 
uma vez que as formas de violência também es-
tão relacionadas à violência do Estado.
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